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RESUMO: Este texto traz dados de uma pesquisa de doutorado, cujo objetivo foi entender como 
ocorre a construção social de experiências culturais por alunos surdos que advogam em favor da 
chamada cultura surda. O estudo apoiou-se na perspectiva semiótica da cultura (GEERTZ 2008) e 
em reflexões sobre a tríade surdez-língua de sinais-cultura surda (KLEIN e LUNARDI, 2006, SAN-
TANA, 2007). Foi realizado um estudo de caso etnográfico em um espaço de Atendimento Educa-
cional Especializado, em uma cidade do semi-árido baiano. Foram selecionados treze alunos surdos. 
Dos resultados emergiu a categoria “estratégias de legitimação da chamada cultura surda”, constituída 
principalmente pela centralização da língua de sinais. Nesse contexto, a língua de sinais era absoluti-
zada pelo coletivo investigado, que considerava desprovidos da cultura surda os pares que não a 
utilizavam. Diante dessa mesma situação muitos alunos com surdez eram deixados à margem no 
grupo. Essas constatações sugeriram a problematização do fenômeno revelado. 
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Introdução 
Neste texto discute-se resultados de uma pesquisa de doutorado, cujo objetivo foi 

entender como alunos surdos performatizavam a chamada cultura surda, termo substituído 

na investigação por experiências culturais. É importante esclarecer que o interesse pelo 
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tema teve início a partir do encontro da pesquisadora com pessoas surdas que se mostra-

vam possuidores de uma cultura surda, ilustrando o fenômeno somente com a língua de 

sinais e com a própria surdez. 

Também se constatou que no contato com a literatura sobre a surdez há uma con-

siderável repetição de estudos envolvendo esse tema, porém o mesmo aparece muito mais 

como eixo discursivo do que como categoria analítica, ou seja, a “cultura surda” sobressai 

nesses estudos como algo “dado”, como se fosse peculiar a todas as pessoas surdas e ainda 

como um fenômeno autogerado e autêntico. Diante disso passou-se a problematizá-la, tra-

tando-a como “experiências culturais”. 

A adoção do termo “experiências culturais” está apoiada em Larrosa (2002, p.21) 

seguindo a sua definição de “experiências”, que é entendida como “aquilo que nos passa, 

o que nos acontece o que nos toca” [...]. Nessa perspectiva, são chamadas de experiências 

culturais, no referido estudo, aquelas que são significativas para os alunos surdos e sob a 

lógica dos mesmos vinculam-se ao seu repertório cultural. A junção do termo experiências 

ao adjetivo cultural teve o propósito de realçar a condição dos surdos como sujeitos híbri-

dos (CANCLINI, 2008) ou sujeitos intertransculturais, abertos ao encontro com o outro, 

um sujeito que [...] “aceita o desafio da relação” (PADILHA, 2009, p. 265). 

De maneira problematizadora, interrogou-se sobre os limites que separam surdos e 

ouvintes; se esses limites não são muito tênues, portanto difíceis de serem separados. En-

tende-se que surdos e ouvintes vivem muito próximos, refletindo tanto a própria organiza-

ção familiar na qual as pessoas surdas estão inseridas – considerando que 96% de crianças 

surdas nascem em famílias ouvintes - (SÀ, 2006), bem como, o mundo atual que é plural e 

elástico, esgarçado, como afirma Geertz (2001), formado por organizações culturais turvas 

que deixam as fronteiras culturais borradas e irregulares. Percebeu-se nessa direção que 

separar as experiências culturais de surdos das dos ouvintes não deveria ser tarefa fácil, pois 

de acordo com Geertz (2001, p. 216-217) 

 
Discernir rupturas culturais e continuidades culturais, traçar linhas 
em torno de conjunto de indivíduos que seguem uma forma de vida 
mais ou menos identificável em contraste com outros conjuntos de 
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indivíduos que seguem formas de vida mais ou menos diferentes – 
outras vozes noutras salas – é bem mais fácil na teoria do que 
na prática (grifos nossos).  

Reutiliza-se, aqui, a expressão “noutras salas” para dizer que se surdos e ouvintes 

estão em “salas diferentes1”, os espaços são geográfica e culturalmente muito próximos. 

Diante dessa compreensão, se problematiza o pensamento de que a realidade cultural dos 

sujeitos surdos é claramente díspar dos ouvintes; bem como, o uso do termo “cultura 

surda” na forma singularizada, ou ainda a defesa da existência de uma diferença cultural 

explícita entre esses dois grupos. Diante dessa compreensão, questiona-se o pensamento 

de que a realidade cultural dos sujeitos surdos é claramente díspar dos ouvintes, bem como, 

o uso do termo “cultura surda”, na forma singularizada, ideia comumente disseminada por 

alguns autores (PERLIN, 1998; 2003; SKLIAR, 1997; 1998; STROBEL, 2008) que defen-

dem a existência de uma diferença cultural explícita entre esses dois grupos. Essa atitude 

também é adotada por muitas pessoas surdas e parece fazer parte de estratégias de diferen-

ciação, de afirmação cultural e de negação da deficiência. 

Mesmo considerando que esse pensamento pode estar relacionado a um “essen-

cialismo estratégico” (SPIVAK, apud HALL, 2003, p. 344) entende-se que tal postura carece 

de reflexão.  Essa compreensão aliada às argumentações postas acima, ajudaram a demarcar 

as diferenças entre a referida investigação e as abordagens que defendem, com muita ên-

fase, a existência de diferenças culturais entre surdos e ouvintes. Também ajudaram a con-

textualizar e compor a pergunta de partida do estudo. Nessa direção, interrogou-se: de que 

maneira alunos surdos, que advogam em favor de uma cultura surda, constroem social-

mente as suas experiências culturais?  Na direção desse questionamento, emergiu a catego-

ria “estratégia de legitimação da chamada cultura surda”, na qual aparece com bastante 

evidência a “centralização da língua de sinais” em relação absoluta com a chamada cultura 

surda, questão que foi problematizada e está permeando as discussões deste artigo. 

                                              

1Expressão utilizada para falar da convivência cotidiana entre surdos e ouvintes. 
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A surdez e as experiências culturais: reflexões teóricas 

Considerou-se importante trazer para o campo discursivo ideias que ajudassem a 

mostrar a compreensão que se tem da surdez e da chamada cultura surda, aqui entendida 

como experiências culturais. Para isso, foi importante transformar em eixos discursivos 

teorias já existentes sobre o tema. Nesse sentido cabe dizer que a visão socioantropológica, 

que trata a surdez como particularidade linguística e cultural, enfatizando a existência ex-

plícita de uma diferença cultural entre surdo e ouvinte foi problematizada. 

Diante da complexidade que essa abordagem traduz é importante ressaltar que em-

bora levantando questionamentos, por entender que a mesma deixa em evidência certa 

percepção do existencialismo em relação ao que denomina “cultura surda”, deu-se atenção 

à língua de sinais2 e à noção de bilinguismo educacional3, principais derivações da aborda-

gem mencionada. Considera-se, desse modo que os mesmos pressupostos problematizados 

também abrigam questões de cardeal importância, pois ressaltam algumas especificidades 

e as potencialidades das pessoas surdas, ao invés de realçarem as limitações, como o faz a 

visão clínica da surdez4. 

Porém, o destaque foi dado para uma vertente intitulada neste estudo de prospec-

tiva e questionadora, porque se entendeu que a lógica dada a esta denominação contribuiria 

para estabelecer diferenciações em relação à abordagem socioantropológica e a sublinhar 

noções importantes sobre o que se pretendia demonstrar em relação ao tema estudado. 

Nessa direção enfatizaram-se as discussões de Klein e Lunardi (2006, p. 3), para quem:  

                                              

2Considerada a primeira língua, ou L1para o surdo e aquela que lhe dará maior autonomia na construção da identidade. 

3 Usualmente diz-se que optar pelo bilinguismo em educação é considerar a língua de sinais como primeira língua 
para as pessoas com surdez e a língua oficial do país como segunda. De acordo com Fernandes (2005 p.24) [...] 
“podemos dizer que defender o bilinguismo é, sobretudo, defender o uso natural de dois sistemas distintos de 
linguagem que estruturam formas distintas de pensamento, que transformam experiências em cognições ativida-
des fundamentais ao desenvolvimento cognitivo e linguístico da criança surda” [...].  (p.25) 

4  Perspectiva que estimula a oralização, o uso de aparelhos auriculares e outros meios de correção ou substituição 
da fala 
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[..] A surdez como diferença refere-se a uma minoria linguística que 
faz uso de uma outra língua, a Língua de Sinais. Remete à necessi-
dade de se pensar em políticas públicas que atendam às especifici-
dades da comunidade surda e que não prescindam da participação 
das lideranças surdas nos debates sobre suas realidades sociais cul-
turais, educacionais, de trabalho, de lazer entre outros.  

 

Desse pensamento, sublinhou-se a seguinte questão: a surdez aparece como dife-

rença/minoria linguística. Acatou-se essa concepção por considerar que as pessoas surdas 

compõem um coletivo linguístico que merece ser compreendido e atendido na sua especi-

ficidade. Além disso, as afirmações dão notoriedade à surdez como um fenômeno social, en-

volvida em outras dimensões. Vinculada a essas acepções, adicionaram-se outras questões que aju-

daram a expor o pensamento que vigora na citada investigação: os surdos “podem” ser usuários 

da língua de sinais. O verbo destacado, propositalmente, acrescenta uma perspectiva a mais, na 

citação das autoras: as pessoas surdas não são naturalmente usuários da língua de sinais. Elas po-

dem ser, podem tornar-se adeptos, mas podem também seguir uma escolha diferenciada em relação 

à abordagem comunicativa e nem por isso perdem a condição de pessoas surdas. 

Outra questão destacada da citação acima foi o fato de trazer explícita a compreen-

são cultural da surdez, sem apego ao termo “cultura surda”, pois, ao invés dessa expressão, 

aparece o termo “realidades sociais culturais”. Entende-se que o fato de a expressão não 

estar grafada com a configuração mencionada, não nega que os surdos tenham cultura, ao 

contrário, aponta para uma suposta condição cultural sem, no entanto, encapsular a defini-

ção de surdez em essencialidades, e/ou em visões etnocêntricas. Por outro lado, quando 

Klein e Lunardi (2006) utilizam a expressão “cultura surda” o fazem pluralizando o termo, 

levando a entender que se faça outro percurso nesse âmbito, ou lembrando que “entender 

as culturas surdas é percebê-las enquanto elementos que se deslocam, fragilizam e hibidrizam no 

contato com o outro, seja ele surdo ou ouvinte, é interpretá-las a partir da alteridade e da diferença” 

(p.17). 

Entende-se, corroborando essas ideias, que a chamada “cultura surda” da forma como 

vem sendo apresentada, possibilita a configuração de uma postura etnocêntrica, segregativa do 

grupo, retratando ainda uma condição que seria vivenciada por todos os surdos, indistintamente. 
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Agrega-se a esse pensamento a crítica à essencialização da língua de sinais. Seguindo essa 

direção, Santana (2007, p. 51) afirma que alguns estudiosos legitimam discussões impor-

tantes, relacionando a surdez e a cultura sem problematizá-las e com isso “não [se] rompe 

com o senso comum, com os preconceitos e visões de mundo que lhes são próprios apenas 

os reedita de forma autorizada”. Nesse contexto, a autora questiona a díade língua-identi-

dade quando colocada em correspondência unívoca e argumenta que a língua representa 

apenas uma face dessa categoria discursiva, mas sozinha não a determina. 

Entende-se, em acordo Santana (op.cit), que tais posicionamentos, se não proble-

matizados, podem validar desigualdades e segregação entre surdos e ouvintes com reper-

cussões negativas. Crê-se que essas repercussões refletem principalmente no âmbito escolar 

que, além de absorver questões equivocadas sobre a surdez, pode distorcer as práticas pe-

dagógicas na atenção à diferença surda. 

Com efeito, é importante entender que as pessoas surdas não estão imersas em uma 

organização pré-determinada, com elementos culturais prontos, somente à espera que esses 

sujeitos sociais assumam uma performance já programada. Interpenetram-se, nessas refle-

xões, a díade saber-poder colocada como a condição na qual os significados culturais são 

construídos e negociados permanentemente pelas pessoas surdas, a fim de galgarem espa-

ços que demarquem o que chamam de cultura surda. É ainda importante que nas propostas 

escolares tal perspectiva seja considerada para que as escolas se configurem como inclusivas 

“[...] livres das práticas discriminatórias e segregacionistas que marcaram negativamente a 

história da humanidade” (MIRANDA, 2012, p. 127). 

Essas questões elucidadas foram entrecruzadas com a concepção de cultura apre-

sentada por Geertz (2008) que vê a cultura como um ato criativo, uma teia de significados 

estabelecidos convencionalmente pelos homens e tecidos por fios entrelaçados que não 

findam, são construídos rotineiramente. Nesse sentido, a forma pela qual os grupos enre-

dam os fios dá o “tom”, matizando as suas vivências no mundo social. Essa forma de 

pensar a cultura abre frestas para se pensar nas experiências culturais das pessoas surdas 

pela perspectiva da hibridez cultural. 



A centralização da língua de sinais nas experiências culturais de alunos surdos: espaço de problematização da “cultura surda” 241 

 

Fólio – Revista de Letras Vitória da Conquista v. 7, n. 2 p. 235-252 jul./dez. 2015 
 

A essa discussão, aliaram-se reflexões sobre o tempo atual, lido e entendido, prin-

cipalmente a partir do seu caráter intrapessoal e globalizado, (IANNI, 2008) traduzido por 

novas formas de organizações culturais e formas de se relacionar com “o outro”. 

Bhabha (2007) apresenta a ideia de “temporalidade disjuntiva”, que se adequou bem 

a essas reflexões porque reúne na própria definição do termo, “disjuntivo”, os antagonis-

mos junção e separação, indicando simultaneamente, “outro tempo” e um “outro-outro”, 

no que diz respeito a sua presença e apreensão na/pela sociedade. Na temporalidade dis-

juntiva não há uma alteridade materializada, fixada, a priori, mas construída\inventada pela 

linguagem.  

Por esse veio, entende-se que não existe um “surdo pronto”, com uma cultura “pro-

gramada”, mas um sujeito contextualizado, narrado pela linguagem e constituído pelas in-

certezas e inseguranças geradas por esse tempo marcado pelos processos de globalização 

cultural. Nessas constatações também repousam as ideias centrais que justificaram os ques-

tionamentos postos no referido estudo. 

Na metodologia, aproximações etnográficas 

O diálogo com a teoria, o próprio objeto da investigação e as questões suscitadas 

no campo abriram espaço para uma aproximação entre este estudo e a abordagem etnográfica, 

considerando o traçado e consequências epistemológicas que esse método oferece. Como a pes-

quisa tem como cenário subjacente o campo educacional, cabe fazer uma ressalva, visto que, de 

acordo com André (2008, p. 25), nesse contexto, “o que se tem realizado, de fato, é o estudo de 

caso etnográfico e não etnografia no seu sentido estrito”. Assim, o estudo de caso etnográfico foi 

acionado, não de forma ocasional ou fortuita, mas buscando um método que abrigasse as exigên-

cias desta investigação. 
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A pesquisa aconteceu em uma cidade do semiárido baiano, que tem uma população 

aproximada de seiscentos mil habitantes e um contingente de seis mil pessoas surdas5. Em-

bora a investigação não tivesse o campo como foco central e, sim as experiências culturais 

de alunos surdos, o que poderia acontecer em qualquer espaço socioeducacional, era pre-

ciso encontrar um lugar praticado (CERTEAU, 2002), no qual essas experiências se mani-

festassem, possibilitando aguçar o olhar para as atuações dos alunos. 

Optou-se por um contexto que pertencesse à rede pública de educação, levando em 

conta que na rede privada do município o contingente de alunos com surdez era muito 

pequeno. O segundo critério, considerando que o objetivo do estudo voltava-se para alunos 

que advogavam em favor da existência e manutenção do que denominavam cultura surda, 

era, obviamente, que o local abrigasse alunos que tivessem de alguma forma, inserção na 

discussão ou em movimentos ligados à questão6. 

Obteve-se a constatação de que a maioria dos alunos surdos de todas as escolas 

visitadas frequentavam um dos Centros de Apoio Pedagógico – CAP7, da cidade, onde é 

oferecido atendimento educacional especializado aos alunos com necessidades educacio-

nais especiais - NEE, no turno oposto ao que frequentam nas Instituições de ensino regu-

lares, local que ficou definido como o campo da pesquisa. 

Em relação à escolha dos sujeitos focais, o objetivo central da pesquisa, em si, já 

revelava um pressuposto: os sujeitos participantes deveriam ser selecionados, a partir do 

                                              

5 Dados do IBGE, ano 2010. Esse dado refere-se somente às pessoas com surdez profunda. Disponível em: 
http://www.sidra.ibge.gov.br/bda/tabela/protabl.asp?c=3426&z=cd&o... Acesso em: 12 de março de 2013.  

6 Aqui não se trata, necessariamente, de movimentos organizados, mas da inserção em grupos que defendem a 
“cultura surda”, participação em palestras, passeatas, ou trata-se ainda de atitudes que corroborem a defesa da 
“cultura surda”. 

7A cidade onde aconteceu esta investigação tem dois Centros de Apoio Pedagógico, vinculados à Secretaria de 
Educação do Estado, um dos Centros está voltado somente para pessoas cegas ou com baixa visão e o outro 
atende pessoas com déficit intelectual, cegueira, surdez, baixa visão e outras especificidades. Os alunos dirigem-
se a esses espaços para receberem atendimento educacional especializado no turno oposto ao que estudam.  O 
Centro de Apoio Pedagógico – CAP a que me refiro e onde esta pesquisa foi realizada atende as pessoas com 
surdez.   
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envolvimento com a discussão sobre a chamada cultura surda, porque assim poderiam ma-

nifestar-se sobre o tema. Também deveriam frequentar alguma modalidade de ensino re-

gular, porque a partir daí estabeleceriam uma relação rotineira com o CAP, escolhido como 

campo da pesquisa, no contra-turno, o que facilitaria os encontros com a pesquisadora; 

deveriam ser jovens, a partir de 15 anos ou adultos 8 e estarem dispostos a participar do 

estudo. 

Através de um questionário foi selecionado um grupo de treze alunos, tendo o se-

guinte perfil: cinco eram do sexo masculino e oito do sexo feminino. A idade variava entre 

dezoito (18) e trinta e cinco (35) anos. O grupo era, todo ele, usuário da Libras e da língua 

portuguesa escrita e quatro alunos eram oralizados. Desses, oito (8) tinham surdez congê-

nita e cinco (5) tiveram a perda auditiva na primeira infância; duas das alunas desse grupo 

passaram por cirurgia para o implante coclear9. Os alunos foram identificados pela letra S, 

referindo-se ao termo sujeito, acompanhada da numeração para indicar a ordem que apa-

reciam no texto, indo de S1 a S13.  

Também se lançou mão da observação participante, esta, foi realizada pela pesqui-

sadora com ajuda de uma intérprete10. O tempo de observação, na fase de sistematização e 

coleta de dados, totalizou 240 horas, perfazendo um total de sessenta (60) sessões.  

Foram priorizados para observação momentos permitidos pelo grupo e que possi-

bilitavam maior dinamismo nas interações dos alunos, tais como: o curso de instrutores, os 

momentos festivos e as reuniões de orientação e aconselhamento. Esses cursos e atividades 

faziam parte da rotina dos alunos no CAP. À escolha desses momentos também esteve 

                                              

8 Compreendi que a própria imaturidade, em decorrência da idade cronológica, caso fossem crianças ou pré-
adolescentes, poderia dificultar a compreensão do fenômeno a ser investigado o que também daria um outro viés 
à pesquisa. 

9 Prótese eletrônica introduzida cirurgicamente na orelha interna. Ao contrário da prótese auditiva convencional, 
o implante coclear capta a onda sonora e transforma em impulso elétrico estimulando diretamente o nervo coclear. 
Disponível em: http://www.otorrinousp.org.br/imageBank/seminarios/seminario_1.pdf.   

10 Todo o trabalho foi acompanhado por um tradutor-intérprete da lingua de sinais 
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condicionada ao tempo livre da intérprete para acompanhar a pesquisadora e fazer a inter-

pretação/tradução em tempo real. 

A observação foi organizada a partir de um roteiro flexível estabelecido a priori, contem-

plando o tipo das atividades desenvolvidas, o teor dos acontecimentos e as manifestações 

dos alunos. Para captar com maior segurança as minúcias e o ineditismo dos fenômenos, a 

partir da permissão dos próprios alunos, foram incluídos videogravações. A videogravação 

pode fornecer novos elementos à investigação e se constitui em “um método11 rico de 

coleta e tratamento de informações, [porque] possibilita uma troca e um retorno imediato 

às pessoas entrevistadas/filmadas” (PEIXOTO, 1998, p. 214).  

O grupo focal foi outra técnica que subsidiou o estudo na coleta de dados, ajudando 

a ampliar o debate. A opção pelo grupo focal está subsidiada pelo entendimento de que a 

sua utilização ajudaria a acumular um “excedente de sentido” (CARDOSO DE OLI-

VEIRA 2006; GEERTZ, 2001) o que enriqueceria a análise.  

As sessões no grupo focal tinham duração de duas horas diárias, totalizando dezes-

seis horas de conversa, contados a partir do momento que a conversa era iniciada. O roteiro 

discursivo do grupo focal tinha 18 (dezoito) questões distribuídas em três núcleos temáti-

cos, a saber: as formas de atuação dos alunos surdos em relação ao que denominavam 

cultura surda, as relações que estabeleciam com os seus pares e a concepção de cultura 

surda que subsidiava as práticas culturais12. Posterior à conversa sobre essas questões foi 

dado início à fase mais intensa de análise dos dados. 

Revelações sobre as experiências culturais dos alunos surdos: a centralização da 

língua de sinais 

A análise das experiências culturais de alunos surdos foi realizada seguindo as téc-

nicas da análise de conteúdo que, segundo Bardin (2009, p. 44) pode ser entendida como 

                                              

11 Embora, aqui, a videogravação seja, aqui, considerada uma técnica. Considerou-se pertinente a citação do autor 
e assim a mesma foi incluída no texto. 

12Termo usado como sinônimo de atuação cultural 
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um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, 
por procedimentos, sistemáticos e objetivos de descrição do conte-
údo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permi-
tam a inferência de conhecimentos relativos às condições de produ-
ção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens. 

A análise temática consistiu em destacar a partir daquilo que sobrepujava nos dados, 

os núcleos de sentido que performatizaram a comunicação, nas quais os alunos estavam 

envolvidos. Com base nas especificidades da análise de conteúdo associada ao corpus teó-

rico-metodológico da etnografia, o qual envolve a descrição densa, a análise foi conduzida 

tendo como orientação as questões de pesquisa e os objetivos. 

As evidências empíricas captadas e a teoria deram margem às seguintes interpreta-

ções, considerando as perguntas centrais do estudo: os alunos surdos atuavam, organizando 

estratégias para legitimar aquilo que denominam cultura surda. Para sustentar essas estra-

tégias apropriavam-se de um local, relacionando-se afetivamente com esse espaço, tor-

nando-o um lugar de pertencimento do surdo, de atuação e vivência da chamada cultura 

surda. Essa performatização recaía na relação entre os pares surdos, que entre si, desenvol-

viam atitudes ambivalentes de solidariedade e rejeição; as articulações demonstradas em 

torno da “cultura surda” estavam perpassadas por concepções essencialistas de cultura, 

embora o fenômeno pudesse ser lido, nas entrelinhas, como um ato de tradução, 

(BHABHA, 2007). 

Essa constatação recorrente foi sistematizada em quatro categorias de análise, a sa-

ber: “estratégias de legitimação da chamada cultura surda”; “a territorialização de um es-

paço socioeducacional como locus de sustentação da atuação surda”; “ambivalência nas re-

lações entre os pares” e a “cultura como essência de um povo e cultura como tradução”. 

Diante dos objetivos deste texto, serão apresentados, somente, resultados referentes 

à primeira categoria apresentada - estratégias de legitimação da chamada cultura surda, cor-

respondendo ao processo de atuação dos alunos em relação ao que denominavam cultura 

surda. Essa categoria foi aqui discutida, tomando por base os indicadores relacionados à 

língua de sinais, ganhando destaque a centralização da língua, evidenciada mediante a valo-

rização, defesa, divulgação e absolutização da mesma. 
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O exemplo abaixo ilustra a “centralização da língua de sinais”, mediante a valoriza-

ção e defesa dessa língua: 

 
[..] Quero explicar: vocês precisam estudar mais, aqui tem surdo que 
falta muito. Não pode, não aprende, tem surdo que não sabe a língua 
de sinais, porque falta muito. Como vão participar da comuni-
dade surda? É importante aprender a língua de sinais.Como 
ser surdo sem a língua de sinais?  Todos têm que aprender (S10).  

Tomando a discussão pós-colonial como baliza teórica, é possível perceber que, por 

esse veio, as contingências são tomadas como subsídios para criação de “estratégias legiti-

madoras de emancipação de encenar outros antagonismos sociais” (BHABHA, 2007, p. 

240).  Ficou claro que a língua de sinais, para aquelas pessoas, era vista como um veículo 

de emancipação. Entendiam, por essa perspectiva, que o desenvolvimento de uma “cons-

ciência” cultural, ou de uma “surdez cultural” na qual a língua de sinais estivesse no centro 

da questão, os ajudaria a galgar outro status social, tirando-os da condição de “deficientes”, 

denominação que não aceitavam. Em vários momentos da observação e do grupo focal, 

essas ideias foram evidenciadas, corroborando essas afirmações.  

Nessa direção, o ato de valorizar e defender a língua de sinais e a imbricação desse 

fato com a chamada cultura surda também eram acompanhadas da lembrança dos direitos 

jurídicos adquiridos pelos surdos. Isso apareceu no grupo focal quando perguntados sobre 

“a atuação e vivência” em relação à “cultura surda”. Os alunos mostraram posturas de 

defesa, mencionando os direitos alusivos à circulação dessa língua, centralizando-a mais 

uma vez, como uma estratégia de legitimação da “cultura surda”: 

 
Como eu vivo a minha cultura?  Eu luto pelos direitos dos surdos. 
Vamos lutar para que respeitem a Lei da Libras, É a Lei 10.436. 
Não vamos deixar que o ouvinte imponha o audismo (palavra digi-
tada). Fernando Henrique criou a Lei e Lula fez valer a Lei. Enten-
deu? Agora é a vez de Dilma. S6 já foi à Brasília pedir o bilinguismo 
nas escolas. Só queremos a língua de sinais. A língua de sinais tem 
que ser respeitada, isso é a nossa cultura. É a cultura surda. O MEC 
precisa respeitar a gente. Hoje entendemos das leis (S4) 
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As referências feitas à Lei 10.436 e aos atos preconizados pela mesma Lei constitu-

íam-se, para os alunos em estratégias para fixação das ideias que lhes pareciam favoráveis à 

afirmação da língua e da “cultura surda”. Tais ideias, tanto eram disseminadas no coletivo, 

no qual os surdos estavam envolvidos, quanto entre outras pessoas que frequentavam a 

Instituição, mas que não faziam parte do mesmo grupo. Era muito comum acontecer essa 

divulgação nos momentos festivos presenciados13, no CAP. 

Essa postura além de revelar a defesa e valorização da língua, com a participação 

ativa dos sujeitos surdos, possibilitava argumentar que se o “colonialismo” ainda se cons-

titui em realidade, e é certo que isso aconteça, esse ideário foi construído com base em 

aparatos ideológicos discursivos, que se tornam, eles mesmos, terrenos abertos para a sub-

versão das pessoas que se sentem “inferiorizados”. Os posicionamentos também se pres-

taram a mostrar as relações de poder que residem nessas demarcações em relação à língua 

de sinais, relações essas, que, na contemporaneidade, devem ser tomadas como um fenô-

meno oblíquo e contingente (CANCLINI, 2008). 

Nessa mesma sequência, ainda sublinhando a forma como os alunos atuavam em 

relação ao que denominavam “cultura surda”, demonstra-se a centralização da língua de 

sinais, utilizando dados oriundos do grupo focal. A situação, nesse caso, está marcada pelo 

processo de “divulgação da língua”, aspecto que também ajudou a compor a categoria ora 

apresentada: 

 
Há pouco tempo atrás eu, S10 e S6 ministramos uma palestra lá na 
faculdade sobre cultura e comunidade surda. Fizemos isso para mos-
trar que temos a nossa língua, a nossa cultura e que assim como nós 
não podemos interferir na cultura deles, temos a nossa e eles não 
podem interferir. [...]. Nossa língua é a língua de sinais (S9).  

Essas iniciativas eram consideradas positivas, porque revelavam que os alunos 

agiam com autonomia divulgando a chamada cultura surda, tendo por referência a língua 

                                              

13 Festas juninas, dia do surdo, Haloween, confraternização de Natal, dentre outros festejos. 
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de sinais, porém as mesmas estratégias de legitimação das experiências culturais que leva-

vam à emancipação, também levavam à “absolutização da língua”. 

Apresenta-se, a seguir, uma situação que anuncia esse processo de absolutização, 

vinculada à exigência de fidelidade linguística entre os pares. Foi observado que de forma 

resoluta, havia cobrança entre os pares para que a língua de sinais fosse utilizada nas comu-

nicações do grupo. A observação relatada abaixo revela a constatação anunciada: 

A aluna S5, que utilizava a língua oral e estava aprendendo língua de sinais, entrou 

na sala onde os alunos surdos realizavam as suas atividades e dirigindo-se ao grupo verba-

lizou: 

- Bom dia! 
Os colegas não responderam, alguns deles entreolharam-se em sinal 
de indiferença à colega.  
(S5 repetiu):  
- Bom dia! 
(S4 a repreendeu:) 
- Por que você não usa os sinais? Assim...  
(Mostrou para ela a expressão em Libras 
-Esqueceu que somos surdos? Não tem que falar, tem que sinalizar. 
Você não é ouvinte. Você é surda. Esqueceu? Acho que você não 
quer ser surda, quer ser ouvinte!   
(S5 respondeu demonstrando constrangimento:)  
- Desculpe, desculpe, esqueci, mas é porque eu falo também, uso a 
fala, mas eu vou aprender, preciso me acostumar, mas é difícil eu 
sempre usei a fala. É porque eu esqueço, mas eu vou me lembrar. 
Desculpe. Desculpe. E tem elas na sala (apontou para a pesquisadora 
e para intérprete) elas são ouvintes, esqueceu? 
(O colega contra-argumentou:) 
 “Mas aqui é a sala dos surdos, somos surdos. Esqueceu?”  
[...] 
Você é surda. Tem que ter identidade surda. Entendeu? Parece que 
a sua identidade não é de surdo, é de ouvinte. Eu já falei, sua identi-
dade é de ouvinte. Você parece que não quer identidade de surda. 
Tem que ter identidade surda, tem que usar a Libras.  

Interpretou-se que havia o desejo do coletivo em absolutizar a língua de sinais como 

vem sendo enfatizado, além disso, os dados permitiram inferir que os alunos surdos cor-

riam o risco de repetir os mesmos equívocos de exclusão, contra os quais lutam no percurso 

histórico. Klein e Lunardi (2006, p. 20) problematizam os discursos sobre a surdez e sobre 
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a “cultura surda”, que se munem de ideias consideradas radicais, vinculadas à noção de 

universalismo cultural e com isso repetem as atitudes que condenam. Nesse sentido, cabe 

ressaltar que os alunos que não seguiam as ideias preconizadas pelo grupo em relação ao 

uso da língua de sinais ficavam à margem de situações importantes criadas no próprio 

grupo. 

O “surdismo isolacionista” e o “sinalismo estreito” são termos apresentados por 

Capovilla (2011)14 para mostrar que qualquer atitude tomada de forma radical pode confluir 

para perda de atitudes significativas no campo da surdez. Transpõe-se essa argumentação 

para problematizar a situação apresentada, porque se entende que tal fenômeno pode estar 

atrelado à procura de um “surdo-padrão, com posturas homogêneas, o que abre a possibi-

lidade de se assemelhar essa atitude aos mesmos pressupostos da visão clínica terapêutica 

da surdez que visa a “correção” do indivíduo para inseri-lo em uma sociedade de “iguais”. 

Nesse mesmo sentido, a atitude pode também ser associada às mesmas práticas colonialis-

tas em relação à surdez que as pessoas surdas tentam, oportunamente, desconstruir. 

Considerações finais 

Nesse texto demonstrou-se resultados de uma investigação na qual se problemati-

zou a chamada cultura, performatizada por um grupo de alunos surdos que transitavam em 

contextos socioeducacionais. Nesse movimento, a centralização da língua de sinais, nesse 

caso - a Libras – aparecia com bastante vigor. Observou-se que os alunos sobrevaloriza-

vam, utilizando-a por vezes como determinante da “cultura surda”. Viu-se que a Libras 

aparecia como um “estandarte” carregado pelo grupo, simbolizando luta e emancipação. 

Interpretou-se, na mesma direção, que os alunos faziam uma defesa propositiva dessa lín-

gua também com o intuito de afastar a surdez da visão audiológica e dos discursos que a 

narram como deficiência. 

                                              

14Texto postado no facebook por Fernando Capovilla, em novembro de 2011.   
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 É inegável que obtinham resultados positivos com os arranjos culturais criados, a 

exemplo do fortalecimento e reconhecimento social do grupo; a defesa da educação bilin-

gue; a divulgação da Libras e o processo de autonomia que vem sendo galgado pelos mem-

bros do coletivo investigado. Mas, para além desses ganhos, as proposições e conquistas 

derivadas traziam visões paradoxais. Isso porque, os alunos ao tempo que consideravam a 

língua de sinais como o elemento central na definição da chamada cultura surda também 

absolutizavam, tratando-a como algo inerente ao coletivo surdo, sem problematizar, nem 

mesmo as condições sob as quais era mantida no grupo. Com isso, além de deixar à margem 

os pares que se valiam de outras abordagens comunicativas também engendravam certo 

essencialismo, visto que não submetiam, em nenhum momento, as questões que circunda-

vam esse fenômeno a algum tipo de tensão argumentativa ou interpretativa. 
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